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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

Isaque Motta Barbosa, RG. 47 842 683 – 5, recorre a este Conselho contra a decisão da Diretoria de Ensino da Região de São José dos Campos que não reconheceu seus estudos realizados no exterior como equivalentes ao nível de Ensino Médio no sistema brasileiro de ensino (fls. 09).

Eis a trajetória escolar do aluno:

- Entre 2005 e junho de 2006, cursou três semestres do Ensino Médio no Colégio Poliedro (Histórico Escolar às fls. 04, v);

- Nos períodos de 16-10-06 a 21-12-06, e 12-03-07 a 24-05-07, cursou o 2º trimestre e o 4º trimestre da 12ª série no Newton High School, situado em Kansas, Estados Unidos (fls. 10 a 14). 

Às fls. 10, consta um Certificado de Freqüência outorgado ao requerente em 19-05-2007. 

Ao solicitar a equivalência de estudos na Diretoria de Ensino da Região de São José dos Campos, em nível de Conclusão do Ensino Médio, teve seu pedido negado sob o argumento de que “seus estudos foram comprimidos no que tange à conclusão do curso”, contrariando o disposto da Deliberação CEE nº 21/01.

O expediente tramitou pela Coordenadoria de Ensino do Interior - CEI, que ratifica a posição da Diretoria de Ensino e propõe o encaminhamento do caso a este Conselho em grau de recurso.

A Deliberação CEE nº 21/01, que dispõe sobre equivalência de estudos realizados no exterior em nível do Ensino Fundamental e Médio, no sistema de ensino do Estado de São Paulo, registra: 

Art. 1º - (...)

§1º - Para os efeitos desta Deliberação consideram-se alunos do exterior aqueles que freqüentaram, exclusivamente ou por período superior a dois anos, escolas sediadas fora do país.

§ 2º - São considerados como alunos do sistema brasileiro de ensino aqueles que freqüentaram escola no exterior por período de até dois anos.

(...)

Artigo 3º - Aluno proveniente do exterior, que pretende a equivalência de seus estudos em nível de conclusão do ensino fundamental ou médio, deve apresentar sua solicitação diretamente na Diretoria de Ensino, em cuja jurisdição residir.

Parágrafo único - Para declarar a equivalência de estudos em nível de conclusão, a Diretoria de Ensino levará em conta a análise da escolaridade do aluno e os seus direitos no país de origem, comparando-a com as exigências do sistema brasileiro.

Artigo 4º - Alunos do sistema brasileiro, tal como definido no § 2º do Art. 1º desta Deliberação, que pretendam prosseguir seus estudos no ensino fundamental ou médio, devem solicitar matrícula junto à unidade escolar.

Parágrafo único - A unidade escolar levará em conta o disposto no Parágrafo único do Art. 2º desta Deliberação, não podendo contudo decidir de forma que o aluno tenha seus estudos comprimidos, no que tange à conclusão de curso.

(...)

Artigo 6º - De qualquer decisão, caberá sempre recurso ao Conselho Estadual de Educação. 

Parágrafo único - O Conselho Estadual de Educação poderá avocar qualquer Processo sempre que houver interesse ” (g.g.n.n.).
No presente caso, o aluno estudou no exterior por período de até dois anos, sendo considerado aluno do sistema brasileiro do ensino, conforme dispõe o § 2º do Artigo 1º da Deliberação acima. A Indicação CEE nº 15/2001, que acompanha a Deliberação CEE nº 21/01, explicita:

“ os alunos do sistema brasileiro de ensino são os que têm pequena escolarização no exterior (período inferior a dois anos) e retornam ao sistema brasileiro (...) embora recebam documentos de conclusão no exterior, os alunos do sistema brasileiro de ensino devem ser classificados, na sua volta, no limite, no mesmo nível do grupo de alunos de sua turma, que continuou seus estudos no Brasil (g.g.n.n.). 

Visto que o aluno iniciou seu curso de Ensino Médio no Colégio Poliedro em 2005, sua turma só concluirá os estudos no final de 2007. Não obstante, em 25-06-2007 (fls. 03) o aluno protocolou na Diretoria de Ensino seu pedido de equivalência de estudos em nível de conclusão, em desacordo com as normas da Deliberação e Indicação supracitadas, que não permitem a compressão de estudos em casos de equivalência de estudos realizados no exterior.

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto:

2.1 Indefere-se em grau de recurso o pedido de equivalência de estudos devendo o interessado Isaque Motta Barbosa completar o curso de Ensino Médio em uma unidade de ensino. 

2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer ao Interessado e à Diretoria de Ensino da Região de São José dos Campos.

São Paulo, 23 de Novembro de 2007

a) Cons. Hubert Alquéres

                Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Francisco Pagliato Filho, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone, Maria Aparecida de Campos Brando Santilli, Mario Vedovello Filho, Sergio Tiezzi Júnior e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 05 de dezembro de 2007.

c)Consª Maria Aparecida de Campos Brando Santilli

no exercício da Presidência nos termos do artigo

         13 § 3º do Regimento do CEE 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 12 de dezembro de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB
                   Presidente 
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